
ESTADO DO MARANHÃO
MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CONTRATO  ADMINISTRATIVO  Nº
47/2023,  QUE  CELEBRAM  A
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA E A
EMPRESA SET PRODUÇÕES  E EVENTOS
LTDA EPP, NA FORMA ABAIXO:

A PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO, com sede nesta Capital, à Avenida
Prof.  Carlos  Cunha,  nº.  3261,  Calhau,  CEP  65076-820,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº
05.483.912/0001-85, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada por seu
Diretor  Geral,  Sr.  JÚLIO  CÉSAR  GUIMARÃES,  brasileiro,  servidor  público, residente  e
domiciliado nesta Capital inscrito no RG nº 968.484/SSP-CE e no CPF nº 230.573.003-91e de
outro  lado  a  empresa  SET  PRODUÇÕES  E  EVENTOS  LTDA  EPP,  inscrita  no  CNPJ  nº
02.924.831/0001-85, sediada no Setor SAAN Quadra 03 Nº 1120 Sala 301, Brasília-DF, CEP
70.632-300, doravante  denominada  CONTRATADA,  neste  ato  representada por  EDUARDO
ROCHA SILVA NETO,  inscrito no RG nº 678.955-SSP/DF e no CPF nº 223.831.071-15, têm
justo e acertada a celebração do presente contrato, tendo em vista o que consta do Processo
Administrativo n.º 1505/2023 que instruiu a licitação na modalidade Pregão nº 32/2023 e,
em observância ao disposto na Lei nº 14.133/2021,  do Ato Regulamentar 10/2023-GPGJ, da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022 e demais legislação aplicável, têm entre si justo e
avençado o que segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1. O  presente  instrumento  tem  como  objeto  a  prestação  de  serviços  continuados  de
hospedagem e hotelaria padrão quatro a cinco estrelas em todo o Estado do Maranhão, que
compreenderá  os  serviços  de  hospedagem,  locação  de  auditório  com  equipamentos
audiovisuais que atendam à realização de eventos e o serviço de alimentação para hóspedes e
participantes  dos  eventos,  que  serão  prestados  nas  condições  estabelecidas  no  Termo  de
Referência, anexo do Edital.

2. Este contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo, seus anexos e à
proposta vencedora, independente de transcrição.

3. Objeto da contratação:

12.1 HOSPEDAGEM

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD
E

VAL. UNITÁ-
RIO

VALOR TO-
TAL
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12.1.1

Apartamento Single, devendo cada um ter ar-con-
dicionado, televisão, frigobar, telefone, TV a cabo e
acesso à internet banda larga incluindo na diária o
café da manhã e (um) litro de água mineral para
cada hóspede do apartamento por diária;

Diária 230 R$ 590,00 R$ 135.700,00

12.1.2

Apartamento Duplo devendo cada um ter ar-condi-
cionado, televisão,  frigobar,  telefone, TV a cabo e
acesso à internet banda larga incluindo na diária o
café da manhã e (um) litro de água mineral para
cada hóspede do apartamento por diária.

Diária 30 R$ 590,00 R$ 17.700,00

12.2 DA LOCAÇÃO DE AUDITÓRIO

12.2.1

Auditório para 500(QUINHENTAS) pessoas.: clima-
tizado, com sistema de som, microfones com e sem
fio, TV, DVD, data show, telão, quadro branco, flip-
chart, internet, serviço de água e café em quantida-
de suficiente para atender a quantidade de pessoas
durante uma diária;

Diária 15 R$ 5.367,00 R$ 80.505,00

12.2.2

Auditório  para  200(DUZENTAS)  pessoas.  climati-
zado, com sistema de som, microfones com e sem
fio, TV, DVD, data show, telão, quadro branco, flip-
chart, internet, serviço de água e café em quantida-
de suficiente para atender a quantidade de pessoas
durante uma diária;

Diária 10 R$ 4.253,50 R$ 42.535,00

12.2.3

Auditório  para  100(CEM)  pessoas.  climatizado,
com sistema de som, microfones com e sem fio, TV,
DVD, data show, telão, quadro branco, flipchart, in-
ternet, serviço de água e café em quantidade sufici-
ente para atender a quantidade de pessoas durante
uma diária;

Diária 15 R$ 2.634,00 R$ 39.510,00

12.2.4

Sala Vip para pelo menos 20(VINTE) pessoas com
02 (duas) poltronas individuais estofadas em teci-
do, um sofá de 3(três) lugares estofados em tecido,
10 (dez) cadeiras estofadas em tecido,  02 (duas)
mesas de apoio com tampo de vidro ou madeira,
TV, DVD, data show, telão, quadro branco, flipchart,
internet;

Diária 20 R$ 1.667,00 R$ 33.340,00

12.2.5

Sala  de Apoio para  pelo menos 10(DEZ) pessoas
que servirá como secretaria para eventos e sala de
reunião. Deve conter mesas e cadeiras, internet, to-
madas  para  ligação  de  equipamentos  tais  como,
computadores, impressoras, dentre outros.

Diária 20 R$ 1.001,00 R$ 20.020,00

12.3 FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO PARA HÓSPEDES E PARTICIPANTES DOS EVENTOS

12.3.1

Água Mineral (Bebedouro) com garrafões de água
mineral de 20 litros,  copos descartáveis e lixeira,
pelo período do evento. No preço unitário do gar-
rafão devem ser acrescidos todos os custos acima
descritos;

Unidade 50 R$ 46,00 R$ 2.300,00

12.3.2

Água Mineral (Garrafas de 500ml) o serviço deve
incluir taças de vidro, copos descartáveis, bandejas,
isopor/freezer para apoio e gelo de água potável,
conforme a natureza do evento. No preço unitário
da garrafa  devem ser acrescidos os custos acima
descritos;

Unidade 3000 R$ 5,30 R$ 15.900,00

12.3.3

Garrafa de Café: 1Garrafa térmica, com no mínimo
1,5L de café líquido, feito com pó de boa qualidade,
copos  descartáveis  apropriados  para  bebidas
quentes e ou/ xícaras,  bandejas e qualquer outro
suporte necessário ao serviço;

Unidade 150 R$ 32,50 R$ 4.875,00
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12.3.4

Garrafa de Leite: Garrafa térmica, com no mínimo
1,5L de leite líquido integral e/ou semidesnatado
e/ou desnatado de boa qualidade, conforme a ne-
cessidade do evento. Copos descartáveis apropria-
dos para bebidas quentes e/ou xícaras, bandejas e
qualquer outro suporte necessário ao serviço;

Unidade 40 R$ 28,50 R$ 1.140,00

12.3.5

Chá: Garrafa térmica, com no mínimo 1,5L, de água
quente com 03 opções de sachês para chá de boa
qualidade (sugestões: erva-cidreira, camomila, ma-
çã,  frutas  vermelhas,  hortelã,  mate entre  outros),
conforme a necessidade do evento. Copos descartá-
veis apropriados para bebidas quentes e/ou xíca-
ras, bandejas e qualquer outro suporte necessário
ao serviço;

Unidade 50 R$ 26,50 R$ 1.325,00

12.3.6

Do fornecimento de Alimentação para Hóspedes: O
cardápio  das  refeições  deve  conter,  no  mínimo:
dois  tipos  de  salada  (verde  e  legumes  cozidos);
dois  tipos  de arroz:  branco e  temperado (opção:
cuxá; à grega; brócolis; couve); 1 (uma) massa (op-
ção: espaguete; fusilli,  lasanha; ravioli); três tipos
de  pratos  quentes:  (opções:  frango,  carne,  peixe,
peru, camarão) ou a sugestão do chefe que atenda
padrão de qualidade e seja autorizado pela Chefia
de Cerimonial; 
3.3.1.2Opções  variadas  de  Sobremesa,  sendo  no
mínimo 01(UM) tipo dentre as seguintes: mousse
de maracujá, bacuri, cupuaçu, chocolate, limão, pa-
vê, taça da felicidade, tortas geladas variadas, pu-
dim de leite, doces em compota ou a sugestão do
chefe que atenda padrão de qualidade e seja auto-
rizado pela Chefia de Cerimonial;
3.3.1.3  Os  produtos  devem ser  oferecidos  na  se-
guinte quantidade mínima por hóspede: Refeição:
500g (quinhentos gramas); Sobremesa: 300g (tre-
zentos  gramas)  e  cada  refeição  deve  incluir  1
(uma) bebida não alcoólica (água, suco ou refrige-
rante).

Refeição 600 R$ 170,00 R$ 102.000,00
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12.3.7

Coffee-break: Opções variadas sendo no mínimo 07
(SETE) tipos dentre as seguintes: croissant, quiche
lorraine, sanduíche de peito de peru defumado, ris-
soles (palmito ou presunto e queijo), mini coxinha
(simples ou com catupiry), mini beirute de presun-
to e queijo, bolo de tapioca, pão de queijo, berinjela
em pasta em torrada de pão sírio, pastéis folhados,
rocambole salgado, mini-enrolado de salsicha, fin-
ger, sandwich, petit four,  quibe, esfirra, empadão,
pão-delícia (recheado com requeijão), pão de me-
tro,  tábua de frios  com queijos  prato,  mussarela,
queijo branco fresco, ricota, tomate seco, presunto
de peru defumado, presunto de peru light, salame,
blanquet de peru ou a sugestão do chefe que aten-
da  padrão  de  qualidade;
3.3.2.6.2 Opções de doces variados, sendo no míni-
mo 03 (TRÊS) tipos dentre as seguintes: Sonho de
Doce de Leite,  bolos variados (banana,  chocolate,
macaxeira,  formigueiro),  salada de frutas,  rocam-
bole doce ou a sugestão do chefe que atenda pa-
drão  de  qualidade;
3.3.2.6.3 Bebidas: Água com e sem gás, refrigeran-
tes  variados  (coca-cola,  jesus,  fanta,  guaraná  an-
tártica, sprite e refrigerantes zero, light e diet), su-
cos variados (mínimo de 03 três tipos), café preto,
café  com  leite,  leite,  chocolate,  água  quente,  em
garrafas de no mínimo 1,5L e chás variados (suges-
tões: erva-cidreira, camomila, maçã, frutas verme-
lhas,  hortelã,  mate  entre  outros);
3.3.2.6.4 O coffee break e a reposição de alimentos
deverão  ser  servidos  por  garçons,  copeiros  e/ou
maitres treinados e uniformizados, em número su-
ficiente  para atender ao público alvo conforme a
natureza  do  evento;
3.3.2.6.5 De 02 (DUAS) a 04 (QUATRO) mesas para
armação do coffee-break, com tamanho mínimo de
2,10m x 0,80m, incluindo toalhas (toalha grande –
até o chão e sobre-toalha), de acordo com a solici-
tação;
3.3.2.6.6 Taças de vidro, copos de vidro e acrílico
cristal,  guardanapos,  bandejas em aço inox,  guar-
danapos de bandeja,  jarras de vidro, toalhas para
garçons,  taças de sobremesa em vidro,  pratos de
louça, talheres em inox, e tudo necessário para o
bom andamento do evento, em quantidades sufici-
entes de acordo com a natureza do evento.

Pessoa 2500 R$ 70,38 R$ 175.950,00
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12.3.8

Refeição:  Opções  variadas  de  Entrada,  sendo  no
mínimo 05(CINCO) tipos dentre as seguintes: pas-
teizinhos,  macaxeira frita,  batata frita,  patinha de
caranguejo  empanada,  camarão  empanado,  pati-
nhas de caranguejo  ao molho vinagrete,  iscas  de
peixe empanadas, frios e salgados, ou a sugestão do
chefe  que  atenda  padrão  de  qualidade;
3.3.2.7.2 O cardápio das refeições deve conter, no
mínimo: dois tipos de salada (verde e legumes co-
zidos);  dois  tipos  de  arroz:  branco  e  temperado
(opção:  cuxá;  à  grega;  brócolis;  couve);  1  (uma)
massa (opção: espaguete; fusilli,  lasanha; ravioli);
três tipos de pratos quentes: (opções: frango, car-
ne,  peixe,  peru,  camarão) ou a sugestão do chefe
que  atenda  padrão  de  qualidade;
3.3.2.7.3 Bebidas: Água com e sem gás, refrigeran-
tes  variados  (coca-cola,  jesus,  fanta,  guaraná  an-
tártica,  sprite  e  refrigerantes  zero,  light  e  diet)
(mínimo de 03 três tipos), sucos de frutas variados
(mínimo  de  03  três  tipos)  e  café;
3.3.2.7.4 Opções variadas de Sobremesa, sendo no
mínimo 03(TRÊS) tipos dentre as seguintes: mous-
se de maracujá, bacuri, cupuaçu, chocolate, limão,
pavê,  taça  da  felicidade,  tortas  geladas  variadas,
pudim de leite,  doces em compota variados ou à
sugestão do chefe que atenda padrão de qualidade;
3.3.2.7.5 Os produtos devem ser oferecidos na re-
feição na seguinte quantidade mínima por convida-
do: Entrada: 05(cinco) opções, Refeição: 500g (qui-
nhentos gramas), Sobremesa: 300g (trezentos gra-
mas)  e  bebidas:  700ml  (setecentos  mililitros);
3.3.2.7.6 De 02 (DUAS) a 04 (QUATRO) mesas para
armação do buffet (almoço ou jantar),  com tama-
nho mínimo de 2,10m x 0,80m, incluindo toalhas
(toalha grande – até o chão – e sobre-toalha), em
média;
3.3.2.7.7 Arranjos em flores naturais para as mesas
de buffet de refeição, (MÍNIMO DE UM PARA CADA
MESA SOLICITADA), de acordo com a necessidade
do evento, incluindo vasos em vidro, castiçais com
velas, ou outro material afim, de acordo com o soli-
citado;3.3.2.7.8  Mesas  com  tampão  tipo  padrão
para  10  (DEZ)  lugares,  incluindo  toalhas  (toalha
grande – até o chão – e sobre-toalha), em quantida-
de a ser definida de acordo com o número de pes-
soas  por  evento;
3.3.2.7.9  Arranjos  de  flores  naturais  ou  material
afim para as mesas dos convidados (MÍNIMO DE
UM  PARA  CADA  MESA  SOLICITADA),  de  acordo
com a necessidade do evento, incluindo vasos em
vidro, castiçais com velas, ou outro material afim,
de  acordo  com  o  solicitado;
3.3.2.7.10 Taças de vidro, copos de vidro e acrílico
cristal, guardanapos descartáveis e de tecido, ban-
dejas em aço inox, guardanapos de bandeja, jarras
de vidro, toalhas para garçons, pratos de louça, ta-
lheres em aço inox, taças de sobremesa em vidro
ou aço inox, e tudo necessário para o bom anda-
mento  do evento,  em quantidades suficientes,  de
acordo  com  o  solicitado;

Pessoa 1500 R$ 82,00 R$ 123.000,00
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12,3.9

Coquetel:Canapés finos variados, sendo no mínimo
5 (CINCO) tipos dentre as opções: canapé de toma-
te seco, canapé de frango defumado, voul-au-vant
de camarão, voul-au-vant de bacalhau, profiteroles,
quibe de forno, tartaletes de frango, camarão e ri-
cota, mini quish de queijo e espinafre, cascatas de
ovos de codorna com molho americano ou a suges-
tão  do  chefe  que  atenda  padrão  de  qualidade;
3.3.2.8.2 Salgados fritos variados sendo no mínimo
05 (CINCO) tipos dentre as opções: coxinha, quibe
frito,  rissoles,  camarão empanado,  patinha de ca-
ranguejo, bolinha de queijo e presunto, bolinha de
bacalhau,  cartucho  de  camarão,  pastel  húngaro,
pastel de carne, folhados de queijo, esfirra de car-
ne, empada de frango e camarão ou a sugestão do
chefe  que  atenda  padrão  de  qualidade;
3.3.2.8.3 Opções de doces variados, sendo no míni-
mo 03 (TRÊS) tipos dentre as seguintes: Sonho de
Doce de Leite, mini torta de limão, canapés doces,
mini mousses de chocolate e frutas variadas, mini
porções  de  salada  de  frutas,  fatias  de  rocambole
doce ou a sugestão do chefe que atenda padrão de
qualidade; 3.3.2.8.4 Bebidas: Água com e sem gás,
refrigerantes variados (coca-cola, jesus, fanta, gua-
raná antártica,  sprite e refrigerantes zero,  light e
diet)(mínimo  de  03  três  tipos),  sucos  variados
(mínimo de três tipos), coquetel de frutas sem ál-
cool  e  água  de  coco;
3.3.2.8.5 Os produtos devem ser oferecidos no co-
quetel na seguinte quantidade mínima por convi-
dado: 05 (CINCO) canapés finos variados, 05 (CIN-
CO)  salgados  fritos  variados,  03  (TRÊS)  tipos  de
doces variados e 0,5L (MEIO LITRO) de bebidas va-
riadas,  dentre  as  opções  mencionadas;
3.3.2.8.6 O coquetel e as bebidas assim como a re-
posição de alimentos deverão ser servidos por gar-
çons, copeiros e/ou maitres treinados e uniformi-
zados,  em número suficiente para atender ao pú-
blico-alvo conforme a natureza do evento.

Pessoa 1000 R$ 64,20 R$ 64.200,00

VALOR TOTAL R$  R$
860.000,00

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

1.O prazo de vigência da contratação é de 05 (cinco) anos, contados da data de sua assinatura,
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

2.1.Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem
natureza continuada;

Contrato nº 47/2023 –HOSPEDAGEM E HOTELARIA JLP Página 6 de 20

JULIO CESAR 
GUIMARAES:1075462

Assinado de forma digital por JULIO 
CESAR GUIMARAES:1075462 
Dados: 2023.11.01 14:54:30 -03'00'



ESTADO DO MARANHÃO
MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

2.2.Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que
os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.3.Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse
na realização do serviço;

2.4.Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

2.5.Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

3.O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

4.A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

5.Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados
ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados
como condição para a renovação.

6.O  contrato  não  poderá  ser  prorrogado  quando  o  contratado  tiver  sido  penalizado  nas
sanções  de  declaração  de  inidoneidade  ou impedimento  de  licitar  e  contratar  com poder
público, observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR

1.O  valor  anual  do  contrato  é  de  R$  860.000,00  (oitocentos  e  sessenta  mil  reais),
perfazendo um valor total de R$ 4.300.000,00 (quatro milhões e trezentos mil reais).

2.No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

3.O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

1.Os recursos orçamentários reservados para o pagamento da despesa objeto deste contrato,
correrão à dotação orçamentária seguinte:

Ação: 2963 Coordenação das Ações Essenciais à Justiça
Natureza da despesa: 33.90.39.99 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
Nota de Empenho nº 2023NE002980 de 30/10/2023.

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO

1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados
da apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados e os
materiais empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e contra-
corrente indicados pelo contratado.
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2. A apresentação  da Nota  Fiscal/Fatura deverá ocorrer  até  o  5°  (quinto)  dia  útil  do  mês
subsequente da prestação de serviço, contendo todos os serviços prestados no mês anterior;

3. O  pagamento  somente  será  autorizado  depois  de  efetuado  o  “atesto”  pelo  servidor
competente,  condicionado  este  ato  à  verificação  da  conformidade  da  Nota  Fiscal/Fatura
apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados.

4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

4.1. O prazo de validade;

4.2. A data da emissão;

4.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;

4.4. O período de prestação dos serviços;

4.5. O valor a pagar; e

4.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5. Havendo erro  na apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura ou dos documentos  pertinentes  à
contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo,
obrigação  financeira  pendente,  decorrente  de  penalidade  imposta  ou  inadimplência,  o
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese,  o  prazo  para  pagamento  iniciar-se-á  após  a  comprovação  da  regularização  da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

6. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017,
será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

6.1. Não produziu os resultados acordados;

6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima
exigida;

6.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada,

7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

9. Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  da  contratada,  será
providenciada  sua  advertência,  por  escrito,  para  que,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,
regularize  sua  situação  ou,  no  mesmo  prazo,  apresente  sua  defesa.  O  prazo  poderá  ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem
como  ocorrências  impeditivas  indiretas,  observado  o  disposto  no  art.  29,  da  Instrução
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Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente,  a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada,  bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de
seus créditos.

12. Persistindo  a  irregularidade,  a  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à
rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente,  assegurada  à
contratada a ampla defesa.

13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao
SICAF.

13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo
por  motivo  de  economicidade,  segurança  nacional  ou  outro  de  interesse  público  de  alta
relevância,  devidamente  justificado,  em  qualquer  caso,  pela  máxima  autoridade  da
contratante.

14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,
em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da
IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

15. Nos  casos  de  eventuais  atrasos  de  pagamento,  desde  que  a  Contratada  não  tenha
concorrido,  de  alguma  forma,  para  tanto,  fica  convencionado que  a  taxa  de  compensação
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)
I =

(6/100)/365

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual= 6%.

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE

1. Os preços são fixos e irreajustáveis  no prazo de um ano contado da data do orçamento
estimado.

1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
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correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,
sempre que este ocorrer.

4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.

6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO

1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade  da prestação  dos  serviços  e  dos  materiais  e  equipamentos  empregados,  de
forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 117 e 123 da Lei
nº 14.133/2021.

2. O  representante  da  Contratante  deverá  ter  a  qualificação  necessária  para  o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

3. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada
juntamente  com  o  documento  da  CONTRATADA  que  contenha  sua  relação  detalhada,  de
acordo com o estabelecido no Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

4. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando  as  providências  necessárias  ao  fiel  cumprimento  das  cláusulas  contratuais,
conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

5. O  descumprimento  total  ou  parcial  das  obrigações  e  responsabilidades  assumidas  pela
CONTRATADA,  ensejará  a  aplicação  de  sanções  administrativas,  previstas  no  instrumento
convocatório  e  na  legislação  vigente,  podendo  culminar  em  rescisão  contratual,  por  ato
unilateral e escrito da CONTRATANTE, conforme o disposto nos §§ 1º a 3º do art. 117 da Lei
14.133/2021.

6. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma
preventiva,  rotineira  e  sistemática,  podendo  ser  exercidas  por  servidores,  equipe  de
fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a
distinção  dessas  atividades  e,  em  razão  do  volume  de  trabalho,  não  comprometa  o
desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

7. A  fiscalização  da  execução  das  obrigações  contratuais  assumidas  será  realizada  pelos
servidores Ronald Alexandre Camilo e Andrea de Melo Nogueira Duarte, FISCAL e GESTOR do
contrato, e suplente de fiscal o servidor Alcineide Nunes, designados pela Procuradora Geral
de Justiça, lotados na Coordenadoria de Serviços Gerais do Ministério Público do Estado do
Maranhão, que procederá a aprovação dos serviços fornecidos pela CONTRATADA.

8. Além  das  disposições  acima  citadas,  a  fiscalização  administrativa  observará,  ainda,  as
seguintes diretrizes:
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9. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de
qualidade  dos  serviços  para  evitar  a  sua  degeneração,  devendo  intervir  para  requerer  à
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

10. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução
do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizada.

10.1. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação
de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

11. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor
nível de conformidade,  que poderá ser aceita pelo fiscal  técnico,  desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios
ao controle do prestador.

12. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis
previstos  nos  indicadores,  além  dos  fatores  redutores,  devem  ser  aplicadas  as  sanções  à
CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

13. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da
prestação dos serviços.

14. O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada,
sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável
para  que  esta  promova  a  adequação  contratual  à  produtividade  efetivamente  realizada,
respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no do art. 125 da Lei
nº 14.133/2021.

15. As disposições previstas neste Contrato não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução
Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.

16. A  fiscalização  de  que  trata  este  Contrato  não  exclui  nem reduz  a  responsabilidade  da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante
de  imperfeições  técnicas,  vícios  redibitórios,  ou  emprego  de  material  inadequado  ou  de
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE
ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços,
nos termos abaixo.

2. No  prazo  de  até  5  dias  corridos  do  adimplemento  da  parcela,  a  CONTRATADA  deverá
entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;

3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e administrativo após a entrega
da documentação acima, da seguinte forma:

3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de
profissionais  técnicos  competentes,  acompanhados  dos  profissionais  encarregados  pelo
serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os
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arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

3.1.1. A Contratada fica obrigada a reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou substituir,  às
suas  expensas,  no  todo  ou  em  parte,  o  objeto  em  que  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou
incorreções  resultantes  da  execução ou materiais  empregados,  cabendo à  fiscalização  não
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

3.1.2. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos
os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

3.2. No  prazo  de  até  10  dias  corridos  a  partir  do  recebimento  dos  documentos  da
CONTRATADA,  cada  fiscal  ou  a  equipe  de  fiscalização  deverá  elaborar  Relatório
Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

3.2.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado
deverá  conter  o  registro,  a  análise  e  a  conclusão  acerca  das  ocorrências  na  execução  do
contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

3.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório
circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

3.2.2.1. Na  hipótese  de  a  verificação  a  que  se  refere  o  parágrafo  anterior  não  ser
procedida  tempestivamente,  reputar-se-á  como  realizada,  consumando-se  o  recebimento
provisório no dia do esgotamento do prazo.

4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o
Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste
da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,  indicar as
cláusulas  contratuais  pertinentes,  solicitando  à  CONTRATADA,  por  escrito,  as  respectivas
correções;

4.2. Emitir  Termo  Circunstanciado  para  efeito  de  recebimento  definitivo  dos  serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

5. O  recebimento  provisório  ou  definitivo  do  objeto  não  exclui  a  responsabilidade  da
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer
época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força
das disposições legais em vigor.

6. Os serviços poderão ser rejeitados,  no todo ou em parte,  quando em desacordo com as
especificações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  na  proposta,  devendo  ser
corrigidos/refeitos/substituídos  no  prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  às  custas  da
Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

2. Exercer  o  acompanhamento  e  a  fiscalização  dos  serviços,  por  servidor  especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem

Contrato nº 47/2023 –HOSPEDAGEM E HOTELARIA JLP Página 12 de 20

JULIO CESAR 
GUIMARAES:1075462

Assinado de forma digital por JULIO 
CESAR GUIMARAES:1075462 
Dados: 2023.11.01 14:56:21 -03'00'



ESTADO DO MARANHÃO
MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis;

3. Notificar  a  Contratada por escrito  da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por
ela propostas sejam as mais adequadas;

4. Pagar  à  Contratada  o  valor  resultante  da  prestação  do  serviço,  no  prazo  e  condições
estabelecidas neste Termo de Referência;

5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da contratada,
no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

6.1. Exercer  o  poder  de  mando  sobre  os  empregados  da  Contratada,  devendo  reportar-se
somente  aos  prepostos  ou  responsáveis  por  ela  indicados,  exceto  quando  o  objeto  da
contratação  previr  o  atendimento  direto,  tais  como  nos  serviços  de  recepção  e  apoio  ao
usuário;

6.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

6.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em
relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

6.4. Considerar  os  trabalhadores  da  Contratada  como  colaboradores  eventuais  do  próprio
órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de
diárias e passagens.

7. Fornecer  por  escrito  as  informações  necessárias  para  o  desenvolvimento  dos  serviços
objeto do contrato;

8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

9.  Arquivar, entre outros documentos, projetos, especificações técnicas, orçamentos, termos
de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento
do serviço e notificações expedidas;

10. Assegurar  que  o  ambiente  de  trabalho,  inclusive  seus  equipamentos  e  instalações,
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança
e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por
ela designado.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta,
com  a  alocação  dos  empregados  necessários  ao  perfeito  cumprimento  das  cláusulas
contratuais,  além  de  fornecer  os  materiais  e  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios
necessários, na qualidade e quantidades especificadas neste Termo de Referência e em sua
proposta;

2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
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3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado ao Estado do Maranhão, devendo ressarcir imediatamente a
Procuradoria-Geral  de  Justiça  em  sua  integralidade,  ficando  a  Contratante  autorizada  a
descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor
correspondente aos danos sofridos;

4.  Manter, durante a vigência do Contrato, a condição prevista na Resolução nº 37/2009, do
Conselho Nacional do Ministério Público, no tocante à vedação de contratar a prestação de
serviços com empresa que tenha como sócios, gerentes ou diretores, cônjuge, companheiro ou
parente até o terceiro grau de membros ocupantes de cargos de direção ou no exercício de
funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e
assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica
da área encarregada da licitação,  devendo,  na ocorrência de quaisquer uma das hipóteses
mencionadas, comunicar o fato, de imediato e por escrito, à CONTRATANTE;

5.  É vedado à CONTRATADA manter empregados, no âmbito da CONTRATANTE, que sejam
parentes até o terceiro grau dos respectivos membros ou servidores do Ministério Publico do
Estado do Maranhão,  observando-se,  também,  no  que  couber,  a  vedação de reciprocidade
entre  os  Ministérios  Públicos  ou entre  estes  e  órgãos  da administração  pública  direta  ou
indireta, federal, estadual, distrital ou municipal;

6. Quando  não  for  possível  a  verificação  da  regularidade  no  Sistema  de  Cadastro  de
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam
regidos pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia
trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1 prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e
à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas
Estadual,  Distrital  e  Municipal  do  domicílio  ou  sede  do  contratado;  4)  Certidão  de
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme
alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MPDG n. 5/2017;

7. Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  das  obrigações  previstas  em  Acordo,  Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9. Prestar  todo  esclarecimento  ou  informação  solicitada  pela  Contratante  ou  por  seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do serviço.

10. Paralisar,  por  determinação  da  Contratante,  qualquer  atividade  que  não  esteja  sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.

11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

12. Promover  a  organização  técnica  e  administrativa  dos  serviços,  de  modo a  conduzi-los
eficaz e eficientemente,  de acordo com os documentos e especificações que integram este
Termo de Referência, no prazo determinado.
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13. Conduzir  os  trabalhos  com  estrita  observância  às  normas  da  legislação  pertinente,
cumprindo  as  determinações  dos  Poderes  Públicos,  mantendo  sempre  limpo  o  local  dos
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

14. Submeter  previamente,  por  escrito,  à  Contratante,  para  análise  e  aprovação,  qualquer
mudança no método de execução do  serviço  que fuja  das  especificações  constantes  deste
Termo de Referência.

15. Não permitir a  utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis  anos,  exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

16. Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras
de  acessibilidade  previstas  na  legislação,  quando  a  contratada  houver  se  beneficiado  da
preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de  sua  proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores  futuros  e
incertos,  tais  como  os  valores  providos  com  o  quantitativo  de  vale-transporte,  devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da licitação.

20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da Contratante;

21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que:

1.1.Der causa à inexecução parcial do contrato;

1.2.Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

1.3.Der causa à inexecução total do contrato;

1.4.Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

1.5.Apresentar  documentação  falsa  ou  prestar  declaração  falsa  durante  a  execução  do
contrato;

1.6.Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
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1.7.Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

1.8.Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

2.1.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.  156, §2º, da Lei nº 14.133, de
2021);

2.2. Impedimento  de  licitar  e  contratar,  quando  praticadas  as  condutas  descritas  nos
subitens alíneas 1.2, 1.3 e 1.4 do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

2.3.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar,  quando praticadas as condutas
descritas nos subitens 1.5,  1.6,  1.7 a 1.8 do subitem acima deste Contrato,  bem como nos
subitens 1.2, 1.3 a 1.4, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da
Lei nº 14.133, de 2021).

2.4.Multa de:

2.4.1.Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

2.4.2.Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato,  no caso de
inexecução total do objeto;

3.A  aplicação  das  sanções  previstas  neste  Contrato  não  exclui,  em  hipótese  alguma,  a
obrigação de reparação integral  do dano causado ao Contratante (art.  156,  §9º,  da  Lei  nº
14.133, de 2021)

4.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

4.1.Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

5.Se a multa  aplicada e as indenizações  cabíveis  forem superiores ao valor  do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº
14.133, de 2021).

5.1.Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada pela autoridade competente.

6.A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que  assegure  o
contraditório  e  a  ampla  defesa  ao Contratado,  observando-se  o  procedimento  previsto  no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento
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de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

7.Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

7.1.A natureza e a gravidade da infração cometida;

7.2.As peculiaridades do caso concreto;

7.3.As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

7.4.Os danos que dela provierem para o Contratante;

7.5.A implantação  ou o  aperfeiçoamento  de programa  de  integridade,  conforme  normas  e
orientações dos órgãos de controle.

8.Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos
autos,  observados o rito  procedimental  e  autoridade competente definidos na referida Lei
(art. 159).

9.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste  Contrato ou para  provocar  confusão patrimonial,  e,  nesse caso,  todos os  efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração,  à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle,  de fato ou de direito,  com o Contratado,  observados,  em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)

10.O  Contratante  deverá,  no  prazo  máximo  15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da  data  de
aplicação da sanção,  informar e  manter  atualizados os  dados relativos  às  sanções por  ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.Os débitos do contratado para com a Procuradoria-Geral de Justiça, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão
ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

1.O contrato  será  extinto quando vencido o  prazo nele  estipulado,  independentemente  de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
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2.O contrato poderá ser extinto  antes  do prazo nele  fixado,  sem ônus para  o  contratante,
quando  esta  não  dispuser  de  créditos  orçamentários  para  sua  continuidade  ou  quando
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

3.A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que
haja  a notificação do contratado pelo  contratante  nesse  sentido com pelo menos 2  (dois)
meses de antecedência desse dia.

4.Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois)
meses da data da comunicação.

5.O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

5.1.Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

5.2.A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

5.2.1.Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

6.O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

6.1.Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

6.2.Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

6.3.Indenizações e multas.

7.A  extinção  do  contrato  não  configura  óbice  para  o  reconhecimento  do  desequilíbrio
econômico-financeiro,  hipótese  em  que  será  concedida  indenização  por  meio  de  termo
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

8.O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica,  comercial,  econômica,  financeira,  trabalhista  ou  civil  com  dirigente  do  órgão  ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou
atue na fiscalização ou na gestão do contrato,  ou que deles seja cônjuge,  companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei
n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES

1.É vedado à CONTRATADA:

1.1.Caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira;

1.2.Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO

1.O  instrumento  contratual  pode  ser  alterado  nos  casos  previstos  no  art.  124  da  Lei  n.º
14.133/2021, com a apresentação das devidas justificativas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA BASE LEGAL E DA VINCULAÇÃO

1. O presente contrato  fundamenta-se na Lei 14.133/2021, e vincula-se ao Edital do Pregão
Eletrônico nº 32/2023 e à proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

1.  Os casos omissos serão resolvidos pelas partes contratantes,  respeitados o objeto deste
instrumento,  a  legislação  e  demais  normas  reguladoras  da  matéria,  Lei  Federal  nº
14.133/2021, além do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078/90) e demais normas
pertinentes aplicáveis à espécie.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO

1.Este instrumento contratual será publicado no sítio www.mpma.mp.br e no Portal Nacional
de  Contratações  Públicas  (www.pncp.gov.br),  nos  termos  dos  arts.  91  e  94  da  Lei
14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

1.As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo
que  eventualmente  venha  a  ser  firmado,  a  partir  da  apresentação  da  proposta  no
procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

2.Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

3.É  vedado  o  compartilhamento  com  terceiros  dos  dados  obtidos  fora  das  hipóteses
permitidas em Lei.

4.A Administração  deverá  ser  informada  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis  sobre  todos  os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

5.Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade  de  guarda  de  documentação  para  fins  de  comprovação  do  cumprimento  de
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

6.É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,  requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD

7.O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

8.O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
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9.O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,
quaisquer  informações  acerca  dos  dados  pessoais  para  cumprimento  da  LGPD,  inclusive
quanto a eventual descarte realizado.

10.Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que
se  proponham  a  armazenar  dados  pessoais,  devem  ser  mantidos  em  ambiente  virtual
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com
cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso
de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.1.Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

11.O contrato está  sujeito  a ser  alterado nos procedimentos  pertinentes  ao tratamento de
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio
de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

12.Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

CLÁUSULA NONA – DO FORO

1.  Elegem  as  partes  contratantes  o  Foro  desta  cidade,  para  dirimir  todas  e  quaisquer
controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, ainda
que mais privilegiado.

2. E, por assim estarem justas e contratadas as partes, por seus representantes legais, assinam
o presente Contrato perante as testemunhas abaixo assinadas a tudo presente.

São Luís (MA), data da assinatura digital.

_________________________________________________________________
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO

JÚLIO CÉSAR GUIMARÃES
Diretor-Geral

_________________________________________
SET PRODUÇÕES E EVENTOS LTDA EPP 

EDUARDO ROCHA SILVA NETO
Diretor
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